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“Num bosque amarelo dois caminhos se separavam, e 

lamentando não poder seguir os dois e, sendo apenas um 

viajante, fiquei muito tempo parado e olhei para um deles 

tão distante quanto pude, até onde se perdia na mata; 

então segui o outro, como sendo mais merecedor, e tendo 

talvez melhor direito, porque coberto de mato e querendo 

uso. Embora os que por lá passaram os tenham realmente 

percorrido de igual forma, e ambos ficaram essa manhã 

com folhas que passo nenhum pisou. Oh, guardei o 

primeiro para outro dia! Embora sabendo como um 

caminho leva para longe duvidasse que algum dia voltasse 

novamente. Direi isto suspirando em algum lugar, daqui a 

muito e muito tempo: Dois caminhos se separaram em um 

bosque e eu... Eu escolhi o menos percorrido e isso fez toda 

a diferença.” 

                                                                                 Robert Frost. 1916 
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RESUMO 

As transformações derivadas do contexto social, político e econômico têm influenciado no 

papel e nas funções desempenhadas pelo professor, impactando na forma e frequência em 

como essas novas demandas são sanadas, muitas vezes excedendo as condições saudáveis. O 

modo como a gestão escolar lida com a organização do trabalho e com as mudanças das 

práticas docentes pode ser determinante para a manutenção da saúde do professor.  O presente 

estudo objetivou verificar em que medida a percepção dos docentes da rede pública municipal 

de uma cidade de porte médio do interior do estado de São Paulo em relação à gestão escolar, 

organização do trabalho e suporte laboral, associam-se à síndrome de Burnout. Participaram 

54 professores do ensino fundamental, de qualquer sexo e faixa etária. Utilizou-se o 

questionário sociodemográfico, a Sistemática de Avaliação da Gestão Escolar adaptada, 

Escala de Custo Humano no Trabalho, Escala de Suporte Laboral e Escala Brasileira de 

Burnout. A idade média dos participantes foi de 46 anos, sendo 41,5% casados com média de 

1,2 filhos por família, 79,2% possuíam pós-graduação, 77% praticavam atividade de lazer, 

90% tinham alguma crença, 56,6% apresentavam algum tipo de adoecimento e estavam na 

profissão em média há 18,2 anos. As análises mostraram correlações com magnitudes baixas 

entre os instrumentos: 1) Escala de Suporte Laboral e Escala Brasileira de Burnout; 2) Escala 

Brasileira de Burnout e Sistemática de Avaliação da Gestão Escolar e correlações com 

magnitudes baixas entre a Escala Brasileira de Burnout e Escala de Custo Humano no 

Trabalho. Os resultados indicaram que, ainda que não tenha ficado evidente as correlações 

entre os instrumentos, há potencial risco de adoecimento dos professores mediante o grande 

custo humano exigido para o exercício laboral. Portanto, é de interesse que futuros estudos 

com esta temática investiguem os fatores que têm contribuído em alguma medida para o 

excesso de dispêndio humano no trabalho.  

Palavras-chave: Gestão Escolar. Organização Escolar. Suporte Laboral. Síndrome de 

Burnout. Professores.  



 
 

 
 

COQUEIRO, P. H. S. Teachers and Burnout Syndrome: Perception from school 
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ABSTRACT 

The transformations derived from the social, political and economic context have influenced 

the role and functions performed by the teacher, impacting the way and frequency in which 

these new demands are met, often exceeding healthy conditions. The way in which school 

management deals with the organization of work and changes in teaching practices can be a 

determining factor in maintaining teachers' health. The present study aimed to verify to what 

extent the perception of municipal public-school teachers in a medium-sized city in the interior 

of the state of São Paulo in relation to school management, work organization and labor 

support are associated with Burnout syndrome. 54 elementary school teachers of any gender 

and age group participated. The sociodemographic questionnaire, the Adapted School 

Management Assessment System, the Human Cost at Work Scale, the Labor Support Scale 

and the Brazilian Burnout Scale were used. The average age of the participants was 46 years 

old, 41.5% were married with an average of 1.2 children per family, 79.2% had a postgraduate 

degree, 77% practiced leisure activities, 90% had some belief, 56, 6% have some kind of 

illness and have been in the profession for an average of 18.2 years. The analyzes showed 

correlations with low magnitudes between the instruments: 1) Labor Support Scale and 

Brazilian Burnout Scale; 2) Brazilian Scale of Burnout and Systematic Assessment of School 

Management and correlations with low magnitudes between the Brazilian Scale of Burnout 

and the Scale of Human Cost at Work. The results indicated that, although the correlations 

between the instruments were not evident, there is a potential risk of the teachers becoming 

ill due to the great human cost required for the labor exercise. Therefore, it is interesting that 

future studies on this topic investigate the factors that have contributed to some extent to the 

excess of human expenditure at work. 

 

Keywords: School Management. School Organization. Technical Support. Burnout 

syndrome. Teachers. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 MODOS PRODUTIVOS E GESTÃO ESCOLAR: IMPLICAÇÕES NAS 

CONDIÇÕES DO TRABALHO DOCENTE 

 

O termo trabalho remete ao substantivo latim “tripalium” (instrumento feito de três 

paus aguçados, com ponta de ferro, no qual os antigos agricultores batiam os grãos para 

processá-los) e ao verbo igualmente do latim “tripaliare” que representa tortura de outrem, 

muito utilizado para punir escravos. Como resultado, a palavra trabalho por muito tempo 

esteve associada ao padecimento e ao castigo (ARENDT, 1999).  

Ao longo da história da humanidade, o trabalho recebeu diferentes valores sociais, 

conotações e significados para o indivíduo que o exercia. No Renascimento (XIV ao XVI), 

esta atividade laboral passou a fazer parte da vida humana e possuir grande importância social, 

econômica e cultural para o sujeito, sendo, inclusive, uma das alternativas de se sentir na 

legitimidade de pertencer à sociedade (SPARTA, 2003).  

Esse cenário rompe drasticamente com a visão de mundo que no passado era 

predominante: o indivíduo é refém e fadado a permanecer na hierarquia em que nasceu, 

portanto, uma vez servo, sempre será servo. Como resultado dessa mudança de paradigma, o 

homem agora passa a ser encarado sob nova forma, bem como suas atividades em relação à 

natureza.  O trabalhador começa a ter consciência de que tem o poder de sanar suas 

necessidades com o fruto do seu próprio suor, não mais se restringindo apenas à subsistência, 

mas também a sua satisfação própria. 

Todavia, a prática contemplativa continua a desfrutar preferência sobre o trabalho 

manual, mas este já não significa escravidão e degradação, pois o contato com a natureza não 

é sinônimo de inferioridade. Segundo Rossato (2001), essa nova postura assegurou 

circunstâncias adequadas para a propagação do discurso de que o ofício o engrandece e que 

tem autorização de Deus para tal, pois é justamente por meio do seu próprio empenho e 

dedicação que terá condições de melhorar seu bem-estar e arcar com suas necessidades como 

alimentação, consumo e moradia. Dessa maneira, torna-se criador e a satisfação não vem mais 

necessariamente do valor monetário ou da admiração dos outros, mas do próprio trabalho que 

possui valor em si.  
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A partir das revoluções burguesas, a lógica capitalista foi sendo efetivamente 

implementada na Europa. No século XVI ocorreu gradativamente o fechamento das terras e 

simultaneamente, a elevação dos arrendamentos nos antigos feudos, o que fez com que muitos 

camponeses fossem desalojados de “suas terras”. Por sua vez, os artesãos foram desvinculados 

dos seus meios de produção, o que possibilitou a criação de uma nova classe trabalhadora e 

uma nova forma de distinção entre os grupos sociais (SPARTA, 2003). 

No período da revolução industrial, ocorreu a deterioração do artesanato e das 

manufaturas devido à modernização das formas de produção em larga escala pelo maquinário 

industrial. Um dos efeitos imediatos dessa forma de organização do trabalho foi o êxodo 

migratório de famílias que residiam nas zonas rurais e acabaram migrando para zonas urbanas 

em ambientes insalubres, consumindo alimentos e vestuários inapropriados, pois não tinham 

dinheiro para gastar, somente o necessário para não morrer de fome e ter minimamente 

condições para enfrentar jornadas de trabalho exaustivas. 

Como descreve Engels (1985), nas grandes cidades inglesas da época, podia ter o que 

desejasse e da melhor qualidade, mas isso custava muito caro para a renda dos trabalhadores 

que precisavam pagar moradia e alimentação que, muitas vezes, eram de má qualidade, como 

as batatas e legumes que eram compradas já murchas pelos operários; a carne era magra e 

dura, muitas vezes provenientes de animais doentes ou mortos, geralmente em estado de 

decomposição. Outro efeito foi a formação de um contingente de trabalhadores precários - 

mão de obra barata -, submetidos a locais extremamente insalubres e inumanos com jornadas 

extensas e sem qualquer direito trabalhista. Diferentemente de outras épocas, o trabalho nesse 

período é separado do resto da vida e o indivíduo pode agir livremente em busca de lazer, 

prazer, cultura, mas apenas no tempo que sobrar após o expediente (ALBORNOZ, 2020). 

Na segunda metade do século XX, o capitalismo desenvolveu de forma intensa 

inúmeras modificações no campo tecnológico, gerencial e organizacional, objetivando a 

racionalização dos processos produtivos para combater uma grave crise mundial (VIEIRA, 

2019). A organização tradicional se encontrava no modelo taylorista-fordista, no qual 

predominava a produção em massa por meio da linha de montagem e fabricação de produtos 

homogêneos. Isso acontecia por intermédio do controle dos tempos, movimentos, pelo 

cronômetro e pela produção em série, e o produto era fragmentado em partes e cada indivíduo 

tinha a responsabilidade de executar a respectiva tarefa (ANTUNES, 2006).  
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O empregado nesse cenário é apenas mais um componente da máquina, devido as 

necessidades de movimentos mecânicos, repetidos e padronizados, desprovido de qualquer 

obrigação de conhecimento profissional e sem nenhum espaço para exercer suas capacidades 

intelectivas. Este modelo taylorista - fordista começou a entrar em declínio a partir do salto 

tecnológico na área de automação, robótica e a microeletrônica. Como consequência, os 

espaços no processo de produção foram ocupados por essas tecnologias, propiciando novas 

formas de relações de trabalho, organização e de gestão que se tornou conhecido como 

Toyotismo (GALUCH; SFORNI, 2011; MEDEIROS et al., 2017). 

O modo de produção Toyotista começou a ganhar espaço pelo mundo a partir de 1970 

devido à crise capitalista e, somando aos avanços tecnológicos e científicos, foi ganhando 

cada vez mais legitimidade em relação às formas anteriores de produção. Este sistema 

preconiza, essencialmente, a flexibilidade tanto dos processos de produção quanto dos 

produtos e formas de consumo (GALUCH; SFORNI, 2011). Outra diferença é que não há 

mais sentido o trabalhador permanecer e exercer apenas uma função dentro da empresa, 

porque com os avanços tecnológicos-científico, o sujeito precisa saber operar as máquinas, 

trabalhar em equipe e tomar decisões quando for necessário, isto é, um empregado flexível, 

polivalente e que saiba realizar várias atribuições dentro da empresa. Mesmo assim, o padrão 

de organização produtiva taylorista-fordista ainda se encontra presente na contemporaneidade 

e se entrelaça e convive com o Toyotista, influenciando a vida social, econômica e política do 

país.  

A técnica empregada no sistema hegemônico (Toyotista) é denominada de Just-in-time 

(no tempo certo), que tem como intuito eliminar o tempo morto de produção da mercadoria. 

Os produtos somente eram fabricados a partir de demandas específicas, reduzindo, assim, a 

necessidade de manter grandes estoques na empresa e diminuindo os riscos de perder tempo 

de forma indevida. Outra característica é o retraimento do trabalho vivo – não são necessários 

vários trabalhadores executando pequenas partes do processo – e a expansão do trabalho morto 

– tecnologias inseridas no meio de toda a cadeia produtiva (ANTUNES; ALVES, 2004).  

Os princípios taylorista-fordista extrapolaram o campo das fábricas para invadir e 

estruturar todas e as demais dimensões da vida social, influenciando principalmente as formas 

de organização e administração do ensino, porque essas precisavam responder às demandas 

do mundo do trabalho e da vida social. Segundo Manacorda (1995), a escola e a fábrica 

nascem juntas, ainda que o processo de educação acompanhe o homem e a sociedade desde 



19 
 

 
 

os primórdios, o ensino como conhecemos está intimamente ligado ao surgimento das 

indústrias. Isso porque a escola moderna rompe com a separação entre educação e 

treinamento, unificando-os: o conhecimento deixa de possuir o caráter contemplativo, ocioso, 

muito comum desde a antiguidade, para deter o caráter produtivo e útil, isto é, a pedagogia 

passa a ser meio de potencialização do trabalho (SAVIANI, 1994). 

As instituições escolares passaram a apresentar elementos semelhantes às grandes 

empresas burocráticas, como rigidez das leis e dos regulamentos a serem adotados em todas 

as escolas; hierarquia da autoridade; poder centralizado; fragmentação do trabalho pedagógico 

e, sobretudo, a divisão das funções planejadas e executadas. O docente diante desse cenário 

tinha como tarefa executar em sala de aula o que foi planejado e formulado antecipadamente 

junto com os critérios de avaliação (CARVALHO, 2008; CERICATO, 2016). 

Todavia, o Toyotismo não preconizava mais o trabalhador parcial, excessivamente 

especializado com conhecimentos fragmentados e com atribuições bem definidas. O novo 

perfil demandado agora precisa possuir habilidades e capacidades intelectuais que lhe 

possibilite adaptar-se à produção flexível. Por isso, uma organização escolar que se sustenta 

na burocracia, racionalização e rigidez, acaba se tornando um empecilho para a demanda de 

produção econômica do país. A gestão e organização almejada agora precisa ser mais flexível, 

democrática e descentralizada, ou seja, mais coletiva, participativa e consecutivamente mais 

ativa (CARVALHO, 2008). Os impactos acarretados na gestão escolar e nas práticas docentes, 

a partir das mudanças do modo de produção ao longo do tempo foram inúmeros, visto que o 

trabalho e educação sempre estiveram atrelados. Portanto, em meio ao cenário de desafios e 

transformações constantes na educação, entende-se como necessário compreender o papel da 

organização do trabalho docente e da gestão escolar como fatores cruciais para o 

amortecimento das pressões inerentes à contemporaneidade, amenizando assim, o 

adoecimento docente (NASCIMENTO; SEIXAS, 2020).  

Ao discutir sobre os problemas de ordem da saúde ocupacional dentro das escolas, é 

função da gestão escolar refletir sobre o seu papel e quais são as suas implicações no 

adoecimento dos professores. Posteriormente a isso, recorrer a mecanismos que visem 

prevenir problemas de saúde dos docentes, tais como estratégia de acolhimento com 

orientações acerca de cuidados e o estabelecimento do bem-estar no ambiente de exercício 

profissional, visto que, a gestão no seu amplo sentido, tem como premissa básica promover o 

funcionamento da organização, os destinos e as capacidades das pessoas e, acima de tudo, 
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articular todas as condições que têm como propósito garantir o desenvolvimento e cumprir 

com as respectivas finalidades, sem acarretar danos ao docente (SILVA, 2016). 

O processo da gestão possui algumas etapas que são fundamentais para garantir de 

forma eficiente o funcionamento da organização e permitir que os objetivos almejados sejam 

alcançados. A primeira etapa é o planejamento, que tem como característica a utilização de 

técnicas para otimizar a qualidade das decisões tomadas pelo corpo de funcionários e melhorar 

o desempenho organizacional. A segunda etapa é a liderança, cujo objetivo é a criação de um 

ambiente agradável para os funcionários e a conciliação de propósitos individuais com os da 

organização. A terceira etapa é a organização que delineia e define as responsabilidades de 

cada indivíduo. E por fim, a avaliação, que verifica o desempenho de cada integrante de modo 

a maximizar o resultado (NASCIMENTO; REGINATO, 2007).  

No que concerne à gestão escolar, é basicamente o conjunto de todas as atividades de 

coordenação, acompanhamento, cumprimentos dos serviços atribuídos a cada membro da 

equipe, a manutenção do clima de trabalho e a avaliação de desempenho. Essa é uma definição 

que se aplica não só aos dirigentes escolares, mas também aos professores, seja em seu 

trabalho em sala de aula ou quando estão em responsabilidade dentro da organização escolar, 

considerando também o compromisso de toda a comunidade escolar: desde o diretor da escola, 

o coordenador pedagógico, o supervisor de ensino, os professores, os estudantes, os 

funcionários e a família, que possui um papel fundamental nessa conjuntura (LIBÂNEO, 

2004).   

As funções da gestão escolar podem-se classificar em três áreas que funcionam de 

forma interligada: 

1) Gestão de recursos humanos: refere-se ao relacionamento com pais, alunos, comunidade, 

professores e pessoal administrativo, que deve ocorrer de forma a garantir perfeito 

funcionamento da escola, superando os problemas que emergirem; 

2)  Gestão administrativa: está relacionada à parte física (prédio e os equipamentos/materiais 

que escola possui) e institucional (direitos e deveres, a legislação da escola e as atividades 

da secretaria);  

3) Gestão pedagógica: propõe os objetivos gerais e específicos para o ensino, sendo 

definidos a partir das características do perfil da comunidade e dos alunos, além de 

elaborar os conteúdos curriculares e acompanhar e avaliar os alunos, os professores e a 

equipe gestora (LIBÂNEO, 2004).   
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A gestão escolar é uma expressão que ganhou corpo no contexto educacional 

acompanhando uma mudança de paradigma. Em outras palavras, é caracterizada pelo 

reconhecimento da importância da participação esclarecida das pessoas nas decisões sobre a 

orientação e o planejamento para uma melhor escola e educação (FILHO, 2019).  

No Brasil, a discussão sobre gestão escolar, principalmente pautada pela gestão 

democrática, foi reflexo das lutas democráticas que ocorreram na sociedade brasileira depois 

do período da ditatura militar que houve entre o dia 31 de março de 1964 até 15 de março de 

1985. Após esse momento, decorreram reinvindicações para eleições diretas para a direção 

das escolas, a participação da comunidade escolar e construção de projetos políticos 

pedagógicos e, sobretudo, a garantia de permanência de crianças, adolescentes e adultos nas 

escolas. No entanto, é sabido que foi a partir da década de 70 e 80 que a gestão escolar no país 

começou a apresentar um processo de transformação social e política devido às exigências da 

globalização da economia e do mundo do trabalho. Superando, então, a dicotomia do modelo 

de gestão escolar que pautava a separação do administrativo e do pedagógico, resultando em 

um saber fragmentado (SILVA, 2015).  

O Ministério da Educação (MEC) definiu como orientação básica para a gestão escolar 

a descentralização, com o objetivo de modernizar a administração da escola, ampliando a sua 

autonomia e fortalecendo a sua gestão. Nesse sentido, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB) 9.394/96 preconiza a gestão democrática respaldada nos elementos da autonomia 

administrativa, financeira e pedagógica; gestão participativa por meio dos conselhos escolares 

e a elaboração do projeto político-pedagógico como forma de democratizar e organizar as 

ações educativas (SILVA, 2015).  

Nesse contexto, destaca-se na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB, 1996): 

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - Participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de 

ensino; 

II - Elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do 

estabelecimento de ensino; 

II - Zelar pela aprendizagem dos alunos; 

V - Estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor 

rendimento; 

V - Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar 

integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao 

desenvolvimento profissional 

VI - Colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e 

a comunidade.  
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A participação da comunidade escolar também é o principal meio de assegurar a gestão 

democrática, proporcionando o engajamento dos profissionais e usuários no processo de 

tomada de decisões e na forma como a organização escolar vem sendo estruturada. Isso se 

torna possível por intermédio de mecanismos como os colegiados; as eleições diretas para 

diretores; construção coletiva do Projeto Político- Pedagógico; definição e fiscalização dos 

recursos financeiros; avaliação institucional da escola, dos professores, dos gestores, das 

equipes técnicas e dos alunos. Isso, a princípio, poderia ser compreendido como abertura para 

a efetiva atuação dos professores nas tomadas de decisões que estivessem relacionadas às 

atividades de ensino e às circunstâncias do seu próprio trabalho escolar (CARVALHO; 

WONSIK, 2015). Visto que as reivindicações feitas pela categoria docente pautadas pela 

autonomia e participação diziam respeito, principalmente, à sua liberdade para sistematizar o 

seu trabalho e organizar o seu tempo, ou seja, ter mais controle sobre o seu processo de 

trabalho (OLIVEIRA, 2008). Na prática, o que mudou foi apenas a possibilidade de decisão 

sobre as questões relacionadas ao cotidiano escolar e, para além das obrigações pedagógicas, 

a função de assumir decisões administrativas e apresentar soluções para os inúmeros 

problemas e dificuldades enfrentadas pela instituição de ensino. Em outras palavras, o que 

acontece é que a “nova” concepção de gestão e de organização propagada como mais 

democrática e participativa contribuiu para intensificação da atividade docente e na 

responsabilidade de novas competências para além da sala de aula (CARVALHO; WONSIK, 

2015). 

Os docentes têm buscado novas competências que possam contribuir na resposta às 

demandas por pedagogia de projetos, transversalidade dos currículos, aos procedimentos 

avaliativos pautados por formas mais dinâmicas e formativas, sendo essa nova configuração 

apresentada ao docente individualmente ou em suas representações coletivas. Além de que, 

também constituem em demandas para os sistemas públicos de educação nos diversos níveis 

da federação (OLIVEIRA, et al., 2002). Como consequência dessas reformas implementadas 

nas escolas a partir da reestruturação educacional dos anos 90, estudos apontam que houve 

impactos na redução das taxas de analfabetismo, da baixa escolaridade e a precariedade da 

formação docente no país, mas estes índices ainda permanecem significativos e exigem mais 

atenção (RIBEIRO et al., 2018; SILVA; ABREU, 2008).  

A análise indica assim que, provavelmente em função da polissemia da noção de 

competências e de suas múltiplas fontes e origens, o que gera interpretações ambíguas no 
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emprego dessa noção por parte das escolas, as ações decorrentes das políticas curriculares e 

avaliativas, pouco interferiram no desempenho dos alunos, não chegando a alterá-lo 

qualitativamente (SILVA; ABREU, 2008). Também a adoção de intervenções, como por 

exemplo o Censo Escolar, Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), Exame 

Nacional do ensino Médio (ENEM) e Exame Nacional de Cursos (PROVÃO), têm forçado os 

professores a encontrar meios alternativos para responder as demandas cada vez mais 

crescentes (SHIROMA et al., 2011).  

Para Silva e Abreu (2008), este caráter quantitativista, meritocrático e classificatório 

não traz retorno às escolas e aos professores quanto as suas condições de trabalho, apenas 

remetem ao indivíduo ou à escola a responsabilidade pelo sucesso ou fracasso, característica 

própria da avaliação por competências e habilidades efetivada pela reforma do sistema 

educacional. O ambiente de trabalho é constantemente inadequado ou com pouca estrutura e 

muitas das demandas que são impostas ao docente não podem ser resolvidas pelos mesmos, 

gerando grande insatisfação, sofrimento e fadiga.  

Na tentativa de lidar da melhor forma possível com o que é esperado, o professor 

procura aumentar o seu investimento de tempo livre e energia para cumprir com o exigido 

(OLIVEIRA et al., 2002). Como consequência, o que gera é um aumento de atribuições, que 

não surtiu qualquer efeito positivo no reconhecimento necessário para a elevação da 

autoestima pessoal e/ou profissional. Ainda que o cenário não seja o mais compatível possível, 

o docente continua se dedicando, se esforçando porque é justamente a partir da sua 

contribuição que o mesmo tem oportunidade de desenvolver as suas potencialidades, se 

afirmando como peça fundamental na escola. Por isso, é preciso proporcionar novos caminhos 

ou alternativas com condições saudáveis para que o bem-estar emocional esteja presente na 

sua prática laboral e oferte um bom atendimento à demanda da profissão (OZÓLIO, 2015).  

 

1.2 DOCÊNCIA: UM EMBATE ENTRE A FADIGA E O DESEMPENHO  

 

Embora esteja sendo tratado sobre a atividade docente na escola pública, é inviável 

deixar de considerar que a escola é a instituição que permeia e reflete a maneira como esta 

atividade é organizada na sociedade e o mundo do trabalho exige novas reformas dos sistemas 

educativos, pois ela está profundamente imbricada no exercício laboral, passando a sofrer 

pressão para ajustar-se a essa realidade e ao novo ideário de formação de sujeito - flexível, 
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polivalente e competitivo -, necessário para o ritmo de produção mais acelerado (TOSTES et 

al., 2018).  

No contexto educacional, as cobranças por resultados acabam responsabilizando 

diretamente o exercício docente. Nesse sentido, o professor percebe muitas vezes que as 

mudanças ocorridas têm acarretado efeitos negativos (NAIFF; FERREIRA; NAFF, 2013). 

Oliveira et al. (2002) relatam que os professores têm sentido cada vez mais os impactos 

deletérios na qualidade do seu trabalho com a intensificação, aumento do seu ritmo de trabalho 

e do volume de atividades e tempo reduzido para o aperfeiçoamento profissional, em contraste 

com maior precarização de suas condições de trabalho e salário. Pois, do mesmo modo que o 

trabalhador fabril deixou de deter o controle dos meios de produção, o docente passou a ter as 

suas atividades controladas por índices das diversas formas de avaliações do sistema, 

perdendo, consecutivamente, parte da sua autonomia no processo de ensino. Como 

decorrência disso, o professor não percebe o sentido do seu trabalho, tornando, muitas vezes, 

maçante a realização plena do seu oficio, dado que suas opiniões não são consideradas 

importantes para a instituição de ensino (OZÓLIO, 2015).  

Apesar disso, o professor continua buscando formas de aprender a se reinventar e de 

lidar com as novas demandas que muitas vezes são desconhecidas ou não são características 

próprias da atuação do mesmo, o que o coloca em situação de desafio constante. E além de 

tudo, muitas vezes o docente precisa resistir ao desprestigio social e a desvalorização de sua 

profissão em diferentes âmbitos (LEITE et al., 2018).    

A educação moderna tem procurado sanar as exigências impostas pela modernização 

do mundo atual e como efeito, as escolas têm apresentado as mesmas características 

burocráticas que as organizações públicas e empresariais, ou seja, da mesma forma que os 

alunos são avaliados pelos índices de produtividade e pontuações nos exames de avaliação 

nacional, os professores e funcionários das escolas também são submetidos a avaliações de 

desempenho, tendo constantemente o seu trabalho examinado e controlado pela instituição. 

Todos esses fatores trazem à tona a reflexão de que ensinar sempre foi uma tarefa difícil para 

os docentes, mas tem se tornado cada mais difícil e tortuosa (IMBERNÓN, 2011; 

MESQUITA, 2021). Para Esteve (1999), esta profissão tem sofrido tanto uma imposição de 

posturas pela sociedade, como problemas relativos aos recursos materiais e humanos para 

suprir essas exigências. 
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Além dessa preocupação constante em relação à qualidade do ensino, o docente ainda 

precisa lidar, muitas vezes, com salas lotadas, indisciplinas, rotina extenuante motivada pelo 

acúmulo de empregos, trabalho em mais de dois turnos, acarretando frequentemente em 

sentimento de impotência, insegurança e desmotivação para o exercício da profissão (SILVA 

et al., 2017). Tem se tornado frequente o professor se encontrar cada vez mais sobrecarregado 

de trabalho, com pouco tempo disponível para suprir as inúmeras responsabilidades que foram 

se acumulando sobre ele no dia-a-dia, obrigando-o a realizar de forma fragmentada as 

atividades, lutando constantemente contra o tempo para cumprir uma lista de exigências que 

parece não acabar nunca. Para Piovezan e Ri (2019), o tempo disponível para os docentes se 

aperfeiçoarem é escasso, principalmente no que tange à incorporação de tecnologias, que vem 

impondo aos trabalhadores a necessidade de novas competências e habilidades tanto na forma 

de conduzir o seu trabalho quanto nas relações com os demais trabalhadores, gestores e 

pessoas que demandam o serviço. Essa configuração coloca o docente em situação de 

sofrimento, pois, de um lado, há a requisição da sociedade e instâncias superiores do sistema 

educacional exigindo e promovendo constantemente renovações metodológicas de ensino, e 

do outro, não são disponibilizadas circunstâncias e recursos adequados para que possam ser 

desenvolvidas, como por exemplo,  o preparo para o manuseio de ferramentas digitais com o 

propósito de ser o intermediador na interação entre o aluno, o conhecimento e o professor 

(CHARCZUK, 2020).  

Quando essa situação permanece em médio e longo prazo, é comum causar uma 

reação de inibição, que acaba fazendo com que o docente aceite os meios que dispõe para lidar 

com a sua prática de ensino, caindo na antiga rotina escolar (ESTEVE, 1999). 

Consequentemente, perde a ilusão de uma mudança em sua prática docente que, além de exigir 

demasiado esforço e dedicação, não lhe possibilita utilizar novos recursos e se adaptar às 

novas inovações do processo de ensino (MORAIS; SOUZA; SANTOS, 2018). Diante dessa 

realidade, Araújo et al. (2003) destacam a necessidade de compreender o campo da saúde do 

trabalhador relacionado ao trabalho docente como uma forma de contribuir na produção de 

melhorias nas condições laborais dos professores e, posteriormente, no desenvolvimento da 

saúde coletiva nacional.  
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1.3 SAÚDE DOCENTE E AFASTAMENTO LABORAL 

 

Como foi ressaltado nas seções anteriores, o trabalho é relevante para a vida dos 

indivíduos e tem consequências diretas em suas condições de saúde, tanto físicas quanto 

mentais, podendo contribuir positiva ou negativamente, dependendo do modo como é 

organizado e do ambiente em que é exercido. Na correria da sociedade contemporânea, é cada 

vez mais comum o adoecimento e o afastamento de inúmeros profissionais de suas respectivas 

funções por causa de complicações de saúde (CARDOSO et al., 2019). O afastamento laboral 

acarreta na diminuição da forma produtiva economicamente ativa do país, gerando grandes 

custos ao Estado, assim como a exclusão social, prejudicando ainda mais o sofrimento crônico 

dos indivíduos acometidos por alguma doença e promovendo, portanto, um ciclo de desgaste 

(SILVA JUNIOR; FISCHER, 2014). 

O exercício laboral, que antes era visto como realização pessoal e/ou forma de 

sobrevivência, passa a ser um peso, causando o declínio de seu rendimento e 

comprometimento no convívio social e laboral, dentre outras problemáticas. No que se refere 

ao entendimento acerca da educação, de modo geral, e dos docentes, de forma mais específica, 

em muitos casos, os professores estão sendo obrigados a deixarem de lado os ofícios da 

profissão por conta da exaustão e do consequente adoecimento (CARDOSO et al., 2019). 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) definiu as condições de trabalho para 

os professores ao reconhecer o papel fundamental que os mesmos ocupam na sociedade, uma 

vez que são os responsáveis pelo preparo do cidadão para a vida coletiva. Segundo a OIT, a 

profissão docente é considerada uma das mais estressantes. Ensinar se tornou uma atividade 

maçante, com repercussões visíveis na saúde física, mental e no desempenho profissional 

(SINISCALCO, 2002). Desgastes físicos, desgastes emocionais, desgastes osteomusculares e 

transtornos mentais, como: apatia, estresse, desânimo e desesperança, são modos de 

adoecimento que têm sido constatados em professores (BIROLIM et al., 2019; SINISCALCO, 

2002).  

Para Costa e Germano (2007), o trabalho em educação possui características 

particulares, que geram estresse e alterações no comportamento dos profissionais envolvidos. 

Algumas variáveis causadoras de desconforto no trabalho seriam a tensão própria presente no 

ambiente escolar, marcado por relações competitivas entre os professores, a constante 

cobrança por aperfeiçoamento, além das interfaces com a comunidade.  
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Diversos estudos têm demonstrado que a exploração e precariedade das circunstâncias 

no qual o trabalho docente é desempenhado têm resultado em grave prejuízo à saúde. Verifica-

se um crescente aumento no adoecimento entre os docentes a partir das últimas décadas e a 

prevalência dos transtornos psicológicos e comportamentais quando comparados com outras 

categorias profissionais (CODO, 1999; SOUZA, 2018; TOSTES et al., 2018).  

Em uma pesquisa feita por Tostes et al. (2018) com 1.021 professores do ensino 

público do Paraná, constatou-se que as condições de trabalho como o número elevado de 

alunos por turma, levar trabalho para casa, tempo de exercício da profissão e número de 

turmas, demonstraram relação estatisticamente significativa com a presença de sofrimento 

mental. O sofrimento mental foi o mais citado: 29,73% dos professores relataram alguma 

forma de adoecimento psicológico, como depressão, ansiedade e estresse. Em segundo lugar, 

foram as doenças osteomusculares, como tendinites e lombalgias, com 23,98%. Doenças 

otorrinolaringológicas apareceram em 10,07% dos professores. 

No estudo realizado no Sudoeste da Inglaterra por Titheradge et al. (2019), foi 

explorado o nível de sofrimento psicológico de 90 professores do ensino fundamental 

comparando com as amostras clínicas de pacientes atendidos em uma clínica de depressão e 

com amostra populacional de profissionais. O coorte de professores selecionado na pesquisa 

apresentou níveis mais altos de sofrimento psicológico quando comparado com as demais 

populações avaliadas.  

Stapleton et al. (2020) conduziram uma pesquisa na Austrália entrevistando e 

aplicando instrumentos de medidas empíricas em 166 professores com idade entre 22 e 65 

anos e verificaram que as principais fontes de estresse estavam relacionadas com as condições 

de trabalho, carga de trabalho e a baixa remuneração. Além disso, os sintomas clínicos de 

ansiedade, depressão e problemas físicos estavam acima da média e, 17% dos participantes 

preencheram o critério para provável dependência alcóolica. Corroborando com esse dado, de 

acordo com o relatório Safe Work Australia, 91% das reivindicações feitas pela categoria 

docente em 2010–2011 e 2014-2015, apontaram que as condições de saúde mental no trabalho 

estavam relacionadas ao estresse laboral ou estresse mental dos docentes (SWA, 2015).  

Segundo as estatísticas oficiais do Departamento de Perícias Médicas do Estado de 

São Paulo, observa-se um aumento expressivo do número de afastamento dos docentes nos 

últimos anos: somente em 2014 foram 40.491 casos, subindo para 53.304 em 2018 e 2019 

foram 46.442, mas em 2020 o número foi reduzido para 17.559 por motivos de suspensão das 
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perícias médicas, portanto, as informações de 2020 estão prejudicadas devido a pandemia da 

COVID-19 (DPME, 2021).  Conforme Harmsen et al. (2018), a docência é considerada uma 

das profissões que tem acarretado altos índices de afastamento por razões de adoecimento 

psicológico e comportamental. Dentre eles, os mais comuns são: ansiedade, depressão, 

estresse e síndrome de Burnout (SANTANA; NEVES, 2017).   

No estudo de revisão narrativa de literatura realizados por do Vale e Aguillera (2016), 

o estresse e a síndrome de Burnout são os principais motivos de afastamento do trabalho da 

categoria docente. O estresse relacionado ao ambiente de trabalho docente pode ser constatado 

por meio dos índices de problemas de saúde desenvolvidos pelos professores durante a sua 

carreira profissional, assim como as altas taxas de absenteísmo. No ambiente escolar, os 

agentes estressores podem decorrer de problemas ou conflitos de relacionamento com 

gestores, colegas de trabalho, alunos, pais ou responsáveis e inúmeras outras causas 

relacionadas às condições de trabalho tais como turmas com excesso de alunos, locais 

inadequados, cargas horárias exacerbadas, falta de autonomia para executar suas atividades, 

pouca perspectiva de ascensão financeira, que são identificados como fatores que contribuem 

para o surgimento do estresse nos docentes (CONCEIÇÃO; BELLINATI; AGOSTINETTO, 

2019).  

Nos estudos de Borsoi e Pereira (2013), o adoecimento psicológico é um dos motivos 

mais frequentes de afastamento do trabalho na atualidade. No contexto educacional, esse 

fenômeno costuma se tornar visível somente quando o seu afastamento de atividades laborais 

ocorre mediante ao pedido de licença médica. Uma das principais consequências do 

adoecimento psicológico para as escolas/instituições de ensino é o aumento nos índices de 

absenteísmo, que está imbricado a apresentação de licenças médicas e à necessidade de 

substituição e/ou contratação de novos docentes (ANDRADE; CARDOSO, 2012). 

Na pesquisa conduzida por Baasch, Trevisan e Cruz em 2017, foi levantado o perfil 

epidemiológico dos Transtornos Mentais e do Comportamento (TMC) de servidores públicos 

do estado de Santa Catarina, afastados por Licenças para Tratamento de Saúde entre 2010 e 

2013, identificaram que 40,14% dos afastamentos foram causados por TMC. A predominância 

foi entre trabalhadores nos setores de educação (39%). Entre os servidores públicos, a 

categoria de professores foi a que mais teve afastamento por problemas de saúde.  

A quantidade de afastamento das funções laborais por parte dos professores tem se 

tornado cada vez mais regular e se estendido por maior período de tempo, e acontece, 



29 
 

 
 

sobretudo, em consequência dos transtornos mentais comuns, além do risco do esgotamento 

físico ou psicológico, devido as dificuldades materiais e psicológicas que estão associadas às 

atividades da profissão. Andrade e Cardoso (2012) pontuam que o estresse e a Síndrome de 

Burnout estão entre os transtornos mais presentes nessa categoria, trazendo riscos à saúde 

como um todo.  

 

1.4 ESTRESSE E SÍNDROME DE BURNOUT 

 

O conceito estresse começou a ser estudado pela Física e Engenharia e utilizado como 

um termo técnico para designar forças que agem sobre a mesma resistência, representando o 

quanto um material suporta determinada quantidade de carga antes de romper-se. 

Posteriormente, foi utilizado para denominar o estado de cansaço e fadiga corporal e mental. 

Contudo, a palavra estresse é aplicada em diferentes áreas do conhecimento e com 

significados distintos, desde o estresse físico de uma peça mecânica até o estresse psicológico 

no ser humano (SILVA; GOULART; GUIDO, 2018). 

No século XIX, Claude Bernard, fisiologista francês, ampliou a noção de harmonia ou 

estado de equilíbrio, quando introduziu o princípio de equilíbrio dinâmico fisiológico interno. 

Os seres vivos possuem a capacidade de manter a constância de bem-estar e estabilização 

diante das modificações do meio externo. A partir dos estudos desse fisiologista, foram 

estabelecidos a existência de mecanismos específicos para a proteção dos seres vivos contra 

a fome, sede e agentes que poderiam modificar os parâmetros normais da temperatura 

corpórea (SILVA; GOULART; GUIDO, 2018).  

Walter Cannon, no século XX, apresentou o conceito homeostase orgânica que foi 

utilizado para designar a capacidade do organismo em manter o meio interno em equilíbrio 

quase constante, independentemente das mudanças que ocorram no ambiente externo 

(CANNON, 1929). Este conceito foi importante para fundamentar o modelo biológico 

descrito por Hans Selye (1959), sendo o primeiro estudioso que tentou definir estresse, 

restringindo-se à dimensão biológica. Segundo este autor, o estresse é uma reação defensiva 

fisiológica do organismo a toda doença, produzindo modificações na estrutura e na 

composição química do corpo, as quais podem ser observadas e mensuradas.  Assim, referiu-

se a este estado como Síndrome de Adaptação Geral ou Estresse Biológico.  
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A Síndrome de Adaptação Geral (SAG) divide-se em três fases: reação de alarme, de 

resistência e de exaustão. A primeira fase ocorre instantaneamente após o confronto com o 

estressor, sendo definida como uma reação comum do corpo que precisa suprir as exigências, 

considerada como mecanismo básico para defender o organismo de possíveis ameaças. Os 

principais sintomas são: taquicardia, cefaleia, tensão muscular, alterações na pressão arterial, 

tensão muscular e sensação de esgotamento. Na segunda fase, o objetivo é a adaptação do 

organismo frente aos estressores. Os sintomas predominantes nessa fase, embora ocorram de 

forma menos intensa, são: isolamento social, ansiedade, nervosismo, a falta ou o excesso de 

apetite e o medo. Na terceira fase, os estressores continuam presentes e afetando o organismo, 

tornando-se crônico. Os mecanismos de adaptação começam a falhar e ocorre déficit no 

repertório para saná-los. As alterações biológicas que ocorrem nessa fase se assemelham com 

a fase reação de alarme, mas de forma intensa. Essa situação leva ao aparecimento de doenças 

gastrointestinais, cardíacas, respiratórias, depressão, o que descreve o quadro patológico do 

organismo. Nessa fase, não há mais condições de adequação, podendo levar à morte (SELYE, 

1959).  

Lazarus e Folkman (1984) compreendem que as mudanças orgânicas relacionadas ao 

estresse têm uma etapa biológica e uma fase na qual participam algumas funções cognitivas, 

emocionais e comportamentais, que podem contribuir na intensidade dessas alterações. Neste 

modelo interacionista, ocorre uma avaliação cognitiva que é compreendida como uma forma 

de identificar o evento ou situação em inúmeras categorias avaliativas que estão relacionadas 

com o bem-estar do sujeito. Esse processo de categorização ocorre em duas fases: na primeira, 

o indivíduo identifica as exigências de determinada situação e define o significado desse 

evento, que pode acarretar em uma ação. Essa circunstância pode significar um desafio, 

ameaça ou ser irrelevante para o mesmo. A resposta do indivíduo dependerá de alguns fatores 

como a intensidade do estímulo, a natureza, a experiência prévia e de sua resposta à emoção 

vivenciada. Se o estressor for interpretado como uma ameaça ou como um desafio, ocorre a 

reação de estresse e o sujeito realizará a avaliação secundária, na qual serão verificadas 

alternativas e possibilidades de enfrentamento ou adaptação ao estressor (POLIT; BECK, 

2011).   

De modo geral, o estresse se manifesta devido as exigências de adaptação do 

organismo diante de determinadas mudanças do ambiente. O docente está completamente 

suscetível a essas transformações, sejam elas derivadas das condições sociais, econômicas ou 
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tecnológicas. Vale ressaltar que o estresse não possui um juízo moral intrínseco bom ou ruim, 

ele apenas é necessário para a adaptação desde os primórdios da espécie humana. Embora o 

estresse não seja uma doença, sua presença contínua no organismo acarreta alterações 

psicológicas e orgânicas, possibilitando o surgimento de doenças (PEREIRA; ZILLE, 2010).   

No contexto laboral, quando o trabalhador identifica que não detém recursos 

suficientes para enfrentar as adversidades ou o ambiente possui demandas excessivas, o 

trabalho passa a ser percebido como fonte de estresse e entrave para as suas realizações 

pessoais, psicossociais e profissionais. Quando isso ocorre, o mesmo deixa de apresentar 

qualquer motivação necessária para encarar as atividades características de sua profissão 

(SILVA, 2010). Nos docentes, a exposição constante às situações estressantes associadas às 

altas exigências devido à sobrecarga do exercício da profissão pode desencadear a síndrome 

de Burnout, cuja principal característica é o estado de tensão emocional e estresse crônico 

provocado por condições físicas, emocionais e psicológicas desgastantes de trabalho 

(PERNICIOTTI et al., 2020). Apesar do estresse ser costumeiramente interpretado como seu 

determinante, não pode ser confundido com Burnout, pois esta síndrome não é resultado 

unicamente do estresse (que pode ser comum em determinadas profissões), mas do estresse 

não mediado, ou seja, sem qualquer possibilidade de solução. Sendo assim, Burnout não é um 

evento ou consequência de uma situação isolada, mas de um processo que ocorre na relação 

com o indivíduo e o seu trabalho (MIGUEZ; BRAGA, 2018). 

O termo Burnout foi primeiramente utilizado em 1974 pelo psicólogo Freudenberger 

sob o ponto de vista clínico, que o descreveu como sendo um sentimento de fracasso e 

exaustão causados por um desgaste de energia e de recurso demasiado, observado como 

sofrimento prevalente entre os profissionais que trabalhavam diretamente com pacientes 

dependentes de substâncias químicas. Esses profissionais costumeiramente queixavam-se que 

não aguentavam mais oferecer cuidado para os seus pacientes, pois nem mesmo enxergá-los 

como pessoas carentes de cuidados especiais, conseguiam. Outro relato comum era a ausência 

de vontade de sequer acordar para ir ao trabalho, mesmo sabendo que haviam pacientes 

precisando de cuidados, não tinham condições de modificar o status quo; sentiam-se 

derrotados. O profissional perde qualquer sentido que um dia teve com o seu trabalho, fazendo 

com que as coisas e pessoas não tenham a menor importância mais, qualquer esforço se 

demonstrará inútil (SOUZA, 2016).    
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A síndrome de Burnout costuma manifestar-se em pessoas que possuem grandes 

aspirações, levando-as mais facilmente à frustração, e posteriormente, à perda do sentido no 

trabalho. Essas pessoas dedicam-se intensamente aos seus ideais, o que os leva à exaustão e 

eventual despersonalização quando seus esforços e sacrifícios não foram suficientes para 

atingir seus objetivos (MALAGRIS, 2004). Em outras palavras, o Burnout não acontece como 

resultado de eventos traumáticos isolados. É um processo cumulativo que se inicia com 

pequenos sinais de alerta, que quando não são identificados, podem levar o profissional a uma 

sensação de quase terror diante da ideia de ter que ir ao trabalho (MENDES, 2015). 

Usualmente, as pessoas com Burnou, são diagnosticadas como se estivessem com estresse ou 

depressão, o que traz inúmeros prejuízos e consequências negativas à saúde do profissional, 

pois a causa principal não é combatida, além de se atribuir os motivos do adoecimento 

exclusivamente a características individuais (BENEVIDES-PEREIRA, 2002). 

A definição mais utilizada para Síndrome de Burnout está fundamentada na 

perspectiva sociopsicológica da psicóloga Maslach e colaboradores (2001) sendo uma 

resposta a estressores crônicos no trabalho, formado por três dimensões: a) exaustão 

emocional – é a falta de energia ou indisposição, acompanhada de esgotamento emocional 

tanto na vida pessoal quando no trabalho. A manifestação pode ser tanto física, psicológica 

quanto uma combinação entre os dois; b) despersonalização – que se caracteriza por atitudes 

ou respostas hostis/insensíveis em relação aos usuários e aos companheiros de trabalho. Nessa 

dimensão ocorre a insensibilidade emocional por parte do trabalhador. As manifestações 

comuns são ansiedade, o aumento da irritabilidade, a perda da motivação, redução do 

idealismo e condutas voltadas para si; c) baixa realização pessoal – no trabalho ocorre 

frequentemente o sentimento de inadequação pessoal e profissional. O trabalhador é propenso 

a se auto avaliar constantemente de forma negativa, muitas vezes influenciando negativamente 

a sua habilidade de realizar o trabalho (MASLACH; JACKSON,1981; MASLACH; LEITER, 

1999).  

Neste modelo (MASLACH et al., 2001), a variável central para compreender a 

manifestação da síndrome de Burnout seria a exaustão emocional, pois dela dependeria o 

desenvolvimento das outras duas variáveis: despersonalização e diminuição da realização 

pessoal. Alguns fatores podem contribuir para o sujeito passar do estresse crônico no trabalho 

para o esgotamento emocional. Por exemplo, a relação estabelecida entre o profissional com 

as pessoas (clientes, pacientes, alunos) a quem presta algum tipo de assistência/serviço pode 
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tornar-se fonte de estresse potencialmente capaz de levar o indivíduo ao esgotamento 

emocional.  

Dessa forma, o objetivo de trabalho dos profissionais que prestam assistência está na 

expectativa de sanar os problemas e conflitos do seu respectivo público alvo, envolvendo-se 

constantemente em relações que são potencialmente estressantes. Esses profissionais 

deparam-se com alta sobrecarga de trabalho e frequentemente precisam administrar a relação 

com inúmeros perfis de clientes que, em muitos casos, não tem suas necessidades e problemas 

resolvidos (DUTRA-THOMÉ et al., 2014). Portanto, essa alta sobrecarga e ausência de 

feedback positivo tornam-se um fator de insatisfação e sofrimento psicológico, capaz de levar 

as pessoas à exaustão emocional e, posteriormente, ao Burnout (CASTRO; ZANELLI, 2007). 

Curi (2015) traz uma pesquisa sobre a Síndrome de Burnout que foi realizada pela 

Universidade de Brasília (UnB) a partir de um acordo com a Confederação Nacional dos 

Trabalhadores em Educação (CNTE) na década passada. Nessa pesquisa, foram entrevistados 

52 mil professores de 1.440 escolas e o resultado apontou que 48% dos entrevistados 

apresentavam algum sintoma de Burnout. Corroborando com esse resultado, Arvidsson et al. 

(2019) desenvolveram uma pesquisa com 310 professores suecos que responderam ao 

questionário de fatores ocupacionais, sociodemográficos e de estilo de vida, autoeficácia e 

Burnout no início do estudo e no follow-up. Uma medida combinada entre os níveis de 

Burnout foi elaborada (exaustão emocional, cinismo e eficácia profissional). O resultado foi 

a frequente ocorrência de Burnout (cinismo e eficácia profissional) tanto no início quanto no 

follow-up entre os docentes e os relatos que mais apareceram estavam associados à carga 

extenuante de trabalho e sentimento de inadequação na profissão.   

É imprescindível conhecer a fundo as atividades exercidas pelos docentes que se 

encontram em situações cada vez mais desgastantes tanto no aspecto físico quanto 

psicológico. É de conhecimento de todos a importância do papel que o docente desempenha 

como agente ativo na formação de novos cidadãos e trabalhadores em diversas áreas do 

conhecimento. Deste modo, para que o docente possa pensar em estratégias de enfrentamento 

que amenizem os impactos desses agentes estressores que contribuem para o desenvolvimento 

de patologias, é fundamental que a organização proporcione ambiente de trabalho apropriado 

e, que possibilitem ao docente se adaptar constantemente de acordo com as exigências 

impostas pela lógica de desempenho e produtividade na sociedade contemporânea.   
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1.5  SUPORTE LABORAL COMO FATOR PROTETIVO 

 

A partir das pesquisas realizadas na década de 1970 sobre a importância do suporte 

social como fator protetivo diante aos eventos estressores na área da saúde, os pesquisadores 

do campo organizacional influenciados pelos resultados positivos derivados destes estudos, 

passaram a utilizar o construto no contexto laboral, a partir da década de 1980, com o objetivo 

de verificar a relação existente entre suporte organizacional e outras variáveis que eram de 

interesse da organização, como, por exemplo, satisfação no trabalho, desempenho, 

produtividade e comprometimento organizacional (CARDOSO; BAPTISTA, 2012). 

O conceito suporte laboral ou suporte organizacional refere-se às crenças globais 

desenvolvidas pelo empregado sobre o quanto é valorizado pela organização e esta cuida do 

seu bem-estar e valoriza as suas contribuições (EISENBERGER et al., 1986). Ainda segundo 

os autores, os trabalhadores percebem a organização como entidades vivas, atribuindo 

características humanas à organização, pois as ações dos agentes são vistas como intenções 

da própria organização e não como ações do indivíduo em particular (LEVINSON, 1965). A 

personificação da organização é iniciada por fatores como: a responsabilidade legal, financeira 

e moral que a instituição tem sobre as ações que seus agentes empenham; a continuidade que 

as políticas e tradições proporcionam, determinando comportamentos e, por fim, o poder que 

a instituição exerce por seus agentes sobre os funcionários. É justamente por ocorrer esta 

personificação na visão dos trabalhadores que estes interpretam o tratamento favorável ou 

desfavorável que recebem como uma orientação em relação a si (CALMEIRO, 2013).  

É cada vez mais comum a preocupação por parte das organizações em proporcionar e 

desenvolver um ambiente de trabalho que seja agradável, satisfatório e com melhores 

condições laborais, desenvolvendo no trabalhador a crença de que a instituição o apoia e 

oferece suporte (SIQUEIRA; PADOVAM, 2008), pois o ser humano, diferente da maioria 

dos demais seres vivos, é em sua essência um ser social que vive e se constrói em sociedade, 

com a qual ele interage e estabelece relações das mais diversas formas. Quando há uma ruptura 

nesses laços sociais construídos, o sistema de defesa do organismo se torna mais vulnerável 

ao desenvolvimento de doenças e menos eficaz na manutenção da sua saúde e bem-estar 

(GODINHO et al., 2019). 

Consecutivamente, o ambiente laboral é onde essas relações se tornam fundamentais 

e significativas para o indivíduo, tendo em vista que dedica grande parte da sua vida ao ofício. 
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No entanto, quando estas são realizadas em contextos ambientais, organizacionais ou 

fisiológicos inadequados, o dano à saúde pode ser agravado ou acelerado em decorrência das 

atividades desenvolvidas, e devido a essa questão, é necessário pensar na qualidade das 

relações sociais que se estabelecem no ambiente de trabalho enquanto fator protetivo que pode 

amenizar os agravos à saúde (GODINHO et al., 2019).  

Ainda assim, pensar na qualidade das relações sociais e afetivas construídas no 

trabalho, como, por exemplo, na escola, na qual a lógica de funcionamento é preconizada 

pelas competências individuais, se torna tarefa delicada. Os professores efetuam no seu 

cotidiano e em suas próprias práticas esse modelo de forma direta ou indireta, mas não por 

mero acaso ou ingenuidade. O docente está imerso nesta dinâmica e precisa aprender as regras 

o quanto antes porque está sendo constantemente avaliado tanto pela sociedade quanto pela 

instituição de ensino que, muitas vezes acaba deixando de lado as preocupações concernentes 

à sua saúde para cumprir com o que é demandado (ZATTI; MINHOTO, 2019).  

A saúde dos docentes ainda é vista como assunto secundário nas pautas do setor da 

educação, tanto por parte dos gestores como dos próprios docentes. A falta de reconhecimento 

do adoecimento e do estabelecimento de sua relação com o meio laboral tem como maior 

consequência a manutenção de situações insalubres à saúde, contribuindo para o aumento do 

adoecimento desta categoria profissional, assim como para o abandono da profissão 

(PENTEADO; SOUZA NETO, 2019).  

A maneira de os professores lidarem com o seu processo de saúde-doença envolve 

considerar dois aspectos distintos: o absenteísmo – quando o docente é afastado de suas 

atividades laborais – e o presenteísmo – quando o docente continua no exercício mediante 

situações de sofrimento/adoecimento, por vezes, à base de medicamentos (MEIRELES et al., 

2016). O docente é tão acostumado a assumir tarefas de cuidado do outro que acaba 

encontrando dificuldades para voltar o olhar a si mesmo, para a sua saúde e bem-estar. É 

frequente a negação dos sintomas ou quando notados, são minimizados. A atenção necessária 

somente ocorre quando o problema atinge um patamar de severidade. No geral, o processo do 

adoecer segue sendo vivenciado de forma individualizada, como um processo de inadequação 

ou apenas dificuldade pessoal. O aspecto coletivo desse adoecer na atividade docente 

relacionado à determinada configuração de organização do trabalho, permanece invisível 

(ARAÚJO; PINHO; MASSON, 2019).  
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É imprescindível a criação de espaços dialógicos de reflexão coletiva nas escolas, 

possibilitando que as angústias e fatores que contribuem para o adoecimento do docente e dos 

demais funcionários sejam discutidos, junto com o corpo docente, criando projetos e propostas 

visando construir soluções com o grupo. Com essa dinâmica, o trabalho ganha coerência e 

sentido na forma como é organizado e qual é a representação que é atribuído a ele. Dessa 

forma, cada professor poderá encontrar suporte e saídas para muitos impasses e sofrimentos 

vivenciados no cotidiano dentro da instituição de ensino (GOUVEA, 2016).  

Conforme Oliveira-Castro et al. (1999), o trabalhador somente desenvolve percepções 

favoráveis do suporte laboral quando julga que as intenções da organização são sinceras e não 

manipulativas, pois é necessário existir uma relação de reciprocidade, no qual a organização 

demonstra de forma objetiva e franca preocupação com o bem-estar do trabalhador e este 

manifesta o envolvimento e comprometimento para com a organização.  Além disso, as 

percepções de suporte laboral são ainda influenciadas pela frequência, pelo caráter arbitrário 

que as ações organizacionais são tomadas e pela sinceridade com que as contribuições dos 

funcionários são valorizadas e reconhecidas pelos empregadores (EISENBERGER et al., 

1986). 

Para que a relação de reciprocidade entre o indivíduo e a organização seja utilizada 

adequadamente como fundamento teórico na compreensão da percepção do suporte laboral, o 

trabalhador é alocado como recebedor de doações espontâneas enquanto a organização é 

posicionada como doadora (SIQUEIRA, 2005).  A partir dessa percepção, o empregado passa 

a possuir o sentimento de ser devedor, passando a avaliar a organização como credora e digna 

de esforços, para além do que está estabelecido no contrato formal (SILVA; CAPPELLOZZA 

et al., 2014). No mesmo sentido, o funcionário também compreende a organização como 

devedora quando oferece a ela favores voluntários.  

Os funcionários que percebem um maior apoio por parte da organização são mais 

felizes no local de trabalho; mais satisfeitos; acreditam que contribuem significativamente 

para o sucesso da organização (EISENBERGER, et al., 2001; LEE; PECCEI, 2007); sentem 

menos estresse durante o exercício laboral e menor interferência do trabalho nas relações 

familiares (WADSWORTH; OWENS, 2007). Além disso, apresentam maior envolvimento 

em atividades que corroboram com os objetivos organizacionais; demonstram menos 

comportamentos de ausência, como absentismo e turnover (EDER; EISENBERGER, 2008).    
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Quando refletido sobre o suporte laboral dentro do contexto escolar, os professores 

que tinham maior suporte e fonte de apoio da instituição e que, além disso, sentiam que os 

alunos e pais o respeitavam, eram mais propensos a desenvolver o seu trabalho com qualidade 

e se sentir pertencentes à escola em que atuavam (CHOU, 2015; MASSENBERG et al., 2015). 

Tendo em vista que os fatores estressores como carga de trabalho, falta de autonomia e 

demandas excessivas contribuem para o docente abandonar a profissão, o suporte se torna a 

razão predominante para que os docentes e funcionários permaneçam em suas respectivas 

carreiras.   

Segundo Russell et al. (1987), os indivíduos que detinham um repertório de relações 

sociais e que podiam contar com ajuda e apoio moral tiveram os efeitos físicos e psicológicos 

do estresse neutralizado. Contudo, os docentes, como muitos outros profissionais, precisam 

se sentir apoiados em seus esforços e empenho. Indiferente da profissão, quando o nível de 

apoio percebido é alto, os sentimentos em relação à organização e aos colegas de trabalho são 

benéficos, aumentando a probabilidade de ter maior comprometimento e dedicação.  

Como ressaltado nos parágrafos anteriores, possuir fonte de suporte laboral entre os 

colegas de exercício da profissão é fundamental, funcionando como um guarda-chuva 

protetivo, diminuindo a suscetibilidade ao adoecimento físico e psicológico. No entanto, além 

dessas fontes compartilhadas de suporte, o local de trabalho não é exclusivo para a construção 

da percepção de suporte social. Outros ambientes derivados de alunos, pais de alunos, as 

fontes pessoais de apoio como família, amigos e cônjuge são fundamentais (KELLY; 

NORTHRUP, 2015; KORTE; SIMONSEN, 2018).  

O estudo conduzido por Minghui et al. (2018) investigou a relação entre a eficácia e 

fatores sociodemográficos, engajamento no trabalho e apoio social entre professores chineses 

de escola de educação especial. Participaram da pesquisa 1.027 professores, sendo utilizados 

como coleta de dados os instrumentos: Escala de Sentido de Eficácia dos Professores, a Escala 

multidimensional de Apoio Social e a Escala de Engajamento no Trabalho. A análise de 

correlação identificou que o apoio social, o engajamento no trabalho e a eficácia do professor 

estavam significativamente correlacionados. Além disso, a análise da modelagem de equações 

estruturais mostrou que o apoio social exerceu seu efeito indireto na eficácia do professor por 

meio da mediação do engajamento no trabalho.     

Cook (1982) realizou uma pesquisa com docentes de escola pública e constatou que o 

apoio laboral atuou como um moderador para lidar com situações estressantes presentes no 
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ambiente escolar. A pesquisadora identificou que o apoio social recebido foi o principal fator 

que afetou o nível de estresse dos docentes, pois, os que obtiveram maior suporte para lidar 

com eventos característicos do contexto escolar relataram graus menos significativos de 

estresse em contraste com os que receberam pouco ou nenhum suporte social. Contudo, Zanini 

et al. (2009) verificaram a partir da utilização do Questionário de Suporte Social adaptado 

para a população brasileira, que variáveis como personalidade, sociodemográficas e 

psicopatológicas podem afetar o modo como o indivíduo percebe o suporte social. De modo 

geral, indivíduos mais jovens, casados, que não moram sozinhos e que têm vida social ativa, 

praticando alguma atividade seja física, religiosa ou artística, por exemplos e sem apresentar 

algum transtorno mental, com boa saúde física, demonstram maior probabilidade de notar o 

suporte social recebido.  

Sob esta perspectiva, quando o docente percebe medidas de suporte laboral dos colegas 

de trabalho, da gestão escolar e de outras instâncias, isso tem como efeito o amortecimento 

dos agentes estressores presentes no ambiente de trabalho, como jornadas extenuantes, 

condições de serviço precário e pouco tempo para o investimento profissional e pessoal. Este 

fenômeno acontece porque a rede de apoio pode se tornar um mecanismo de amparo diante 

das inúmeras adversidades enfrentadas no cotidiano do docente (DOURADO et al., 2018). 

Compreendendo que o desenvolvimento da síndrome de Burnout está associada ao 

relacionamento do indivíduo com o seu ambiente de trabalho, o sofrimento vivenciado pelo 

mesmo passa a ser percebido não mais como uma fragilidade ou incapacidade do docente de 

lidar com as demandas cada vez mais exaustivas, mas como uma questão de saúde, 

possibilitando assim, a construção de modalidades de enfrentamento perante essa 

configuração de trabalho que não seja a medicalização. Diante do apresentado, o estudo tem 

por hipótese que, quanto pior os professores percebem a gestão e a organização escolar e 

avaliam o suporte laboral entre pares e da instituição, maiores serão os indicadores de 

vulnerabilidade para a síndrome de Burnout.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A docência tem sofrido diversos impactos em decorrência das massivas reformas 

políticas, econômicas e sociais, que impõem novas demandas e atribuições à esta categoria, 

muitas vezes sem proporcionar os meios adequados para que o mesmo possa desempenhar o 

exercício laboral de forma apropriada. Quando o trabalho acontece em condições precárias e 

deletérias à saúde, o indivíduo fica mais suscetível ao desenvolvimento de inúmeras formas 

de adoecimento, entre elas, a síndrome de Burnout.  

A Síndrome de Burnout é um fenômeno complexo e multidimensional que surge em 

resposta crônica aos estímulos estressores presentes na situação de trabalho, e como resultado 

afeta diretamente o empenho laboral e todos os âmbitos da vida do indivíduo. Atualmente, a 

profissão docente tem sido alvo de inúmeras pesquisas sobre a Síndrome de Burnout como 

uma das principais causas de afastamento laboral. Portanto, o presente estudo teve como 

objetivo verificar se a percepção dos docentes das escolas da rede pública municipal em alusão 

a forma que ocorre a gestão escolar, a organização do trabalho e o suporte laboral estão 

associados em alguma medida com a síndrome de Burnout, como também investigar uma 

possível correlação entre os indicadores da síndrome de Burnout com os demais construtos 

selecionados. Sobre estes objetivos conclui-se que: 1) os docentes avaliaram positivamente a 

gestão escolar, sobretudo, o ambiente escolar; 2) a organização do trabalho demanda 

moderado (crítico) custo físico e afetivo, mas essencialmente, há maior dispêndio no custo 

cognitivo; 3) os participantes apresentam boa percepção em relação ao suporte laboral; 4) 

foram encontrados poucos indícios da presença de Burnout nos professores. Sobre a análise 

inferencial com correlação negativa entre os instrumentos: 1) entre ESUL e EBB, das nove 

relações, foram encontradas quatro correlações negativas (valor fraco) 2) a EBB e SAGE 

apresentaram seis correlações negativas (valor fraco) entre as categorias. E por fim, foram 

encontradas correlações positivas (valor fraco) entre a EBB e ECHT.  

Estes resultados, contrariando a hipótese, indicam que os participantes desta pesquisa 

não apresentaram indícios da presença de Burnout, têm uma boa avaliação sobre a gestão 

escolar e o suporte laboral, entretanto, apresentam elevado custo humano no trabalho. Esses 

dados não são comuns de serem encontrados na literatura, uma vez que a saúde docente vem 

sendo pesquisada cientificamente há algum tempo e tem se tornado de praxe informações que 

constatem o adoecimento do professor em decorrência do trabalho. Contudo, vale destacar 
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que, embora tenha obtido no geral boa avaliação nos construtos, no que se refere 

especificamente ao custo humano no trabalho, o mesmo não acontece, pois, observa-se que 

no cotidiano do trabalho docente, espera-se que os professores deem conta de resolver uma 

carga de problemas e conflitos que muitas vezes são complexos e não estão necessariamente 

ao seu alcance, podendo gerar angústias e estresse aos profissionais, impactando no seu bem-

estar e, respectivamente,  acarretando no afastamento do seu ambiente laboral. Tendo em vista 

os dados da pesquisa, recomenda-se que seja replicado este estudo em redes de ensino 

diferentes, a fim de aprimorar, ainda mais, o entendimento sobre as possíveis relações que a 

gestão, organização e suporte laboral tem na saúde do docente e, posteriormente, comparar os 

dados obtidos a partir de delineamentos e momentos diferentes.  
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